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Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do art. 117, inciso XIX do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, que seja encaminhada manifestação ao Excelentíssimo Senhor João Azevedo 

Lins Filho, Governador do Estado da Paraíba, e ao Secretário de Estado do 

Desenvolvimento Humano, Tibério Limeira, no sentido de adotar medidas visando a 

liberação de recursos para a Fundação Centro de Recuperação Feminina Missão Resgate, 

entidade filantrópica com sede em Conde-PB. 

JUSTIFICAÇÃO 

 A Fundação Centro de Recuperação Feminina Missão Resgate, CNPJ nº 

17.922.227/0001-97, credenciada no Ministério da Cidadania (MC/Secretaria Nacional de 

Cuidados e Prevenção às Drogas – SENAPRED), devidamente inscrita no CMDA/CONDE e 

com autorização de funcionamento em consonância com a Lei nº 7.069/2002, é uma entidade 

filantrópica que faz um trabalho de muita relevância no município de Conde - PB. 

 Como é sabido, a entidade realiza serviços de assistência psicossocial, atendimentos às 

mulheres vítimas de violência sexual e violência doméstica, as com distúrbios psíquicos, 

dependência química e os grupos similares. O acolhimento acontece de maneira voluntária e as 

integradas são assistidas com atividades humanizadas.   

Registre-se, que a Fundação está instalada em espaço de 20 mil metros quadrados, uma 

estrutura de alojamento com capacidade para 160 pessoas, ateliê de corte e costura, auditório 

para 200 pessoas, cozinha industrial totalmente equipada e laboratório de informática com 30 

computadores. São oferecidas oficinas de bonecas e patchwork, curso de violão, bateria e 

teclado, curso de computação e curso de culinária, no entanto enfrenta dificuldades para o 

custeio.  

Também, para melhoramento, a Fundação necessita de uma quadra poliesportiva 

visando o desenvolvimento de atividades esportivas, de cultura e lazer para a ressocialização e 

reinserção das mulheres acolhidas. 

Nesse contexto, precisam de mais apoio do Governo do Estado para fortalecer as 

atividades e ampliar o número de atendimentos. 
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 Assim, apresento este instrumento legislativo, apelando aos dignos Pares pela aprovação 

da matéria na forma regimental. 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 2 de dezembro de 2021. 

 

 

 


